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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022
DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no  do CPC, são art. 1.022
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.
2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a
controvérsia posta no recurso.
3. Não podem ser acolhidos embargos de declaração que, a
pretexto de alegados vícios de expressão no julgado combatido,
traduzem, na verdade, o inconformismo da parte com a decisão
tomada, buscando rediscutir o que decidido já foi.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 24/02/2026  02/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .03 de março de 2026
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Sérgio Kukina
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 1.022
DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. De acordo com a norma prevista no  do CPC, são art. 1.022
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade,
contradição, omissão ou erro material na decisão embargada.
2. No caso, não se verifica a existência de nenhum dos vícios
em questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia
posta no recurso.
3. Não podem ser acolhidos embargos de declaração que, a pretexto
de alegados vícios de expressão no julgado combatido, traduzem, na
verdade, o inconformismo da parte com a decisão tomada, buscando
rediscutir o que decidido já foi.
4. Embargos de declaração rejeitados.

RELATÓRIO

 Cuida-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
embargos de declaração opostos pela Hapvida Assistência Médica Ltda.
contra acórdão assim ementado (fl. 649): 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUTO DE
INFRAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. MULTA POR NEGATIVA DE COBERTURA
DE PROCEDIMENTO. ARTS. 489, § 1º, E 1022 DO CPC. OMISSÃO NÃO

Documento eletrônico VDA53097819 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 15/12/2025 20:39:43
Código de Controle do Documento: 78703733-9298-4559-b586-c6bd3f8ab3ac



CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO
FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, na
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões
que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos
autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Juízo ordinário, após detida análise dos documentos carreados aos autos,
concluiu pela manutenção da sanção aplicada à parte agravante. Assim, a
alteração das premissas adotadas pela Corte a quo , tal como colocada a questão
nas razões recursais, a fim de tornar insubsistente a multa, demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na
Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

A parte embargante aponta omissão no aresto embargado, porque o colegiado
"restringiu-se a afirmar, de forma abstrata, a incidência da Súmula 7, deixando de

" (fl. 663).proceder ao necessário exame do marco legal aplicável
Requer o acolhimento dos embargos de declaração, para que

seja sanado o vício apontado.
Transcorreu, , o prazo para impugnação, conforme certificado à in albis

fl. 676.
É o relatório.   

VOTO

 Não prospera aO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
irresignação da parte recorrente.

De acordo com o estatuído no  do CPC, são cabíveis embargos de art. 1.022
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado e,
ainda, para correção de erro material.

Entretanto, no caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências
em questão, pois o aresto embargado enfrentou e decidiu, de maneira integral e com
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

Com efeito, o colegiado adotou os fundamentos do voto deste Relator, no
qual ficou consignada a inviabilidade de conhecimento do alegado desrespeito aos arts. 10,
II, e 12 da  Confira-se (fl. 653): Lei n. 9.656/1998.   

 
Por outro lado, a Corte local, com base nos elementos probatórios da lide,
concluiu que ficou configurada a infração à legislação aplicável à espécie. Assim,
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a alteração das premissas adotadas pelo Juízo de origem, tal como colocada a
questão nas razões recursais, a fim de aferir se a conduta da parte recorrente não
se classificaria como infração, demandaria, necessariamente, novo exame do
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
 

Ora, não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de
alegada omissão  no acórdão embargado, traduzem, na verdade, inconformismo da parte
com a decisão tomada, pretendendo rediscutir o que já foi decidido.

Nesse panorama, inexistente qualquer erro material, obscuridade, contradição
ou omissão no julgado embargado, conforme exige o  do CPC, impõe-se a art. 1.022
rejeição dos presentes embargos de declaração.

A propósito, destacam-se os seguintes julgados:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
QUAISQUER DOS VÍCIOS DO  DO CPC. REDISCUSSÃO DE ART. 535
QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO
INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que a questão
levantada não configura hipótese de cabimento do recurso - omissão, contradição
ou obscuridade -, delineadas no  do CPC. art. 535
2. A remessa dos autos para julgamento do recurso extraordinário no Supremo
Tribunal Federal é decorrência lógica da regra insculpida no  §1º do art. 543,
CPC.
3. Inexistir qualquer fundamento relevante que justifique a oposição dos presentes
embargos ou que venha infirmar as razões contidas na decisão embargada.
4. Embargos de declaração rejeitados.
( , Rel. Ministro Mauro CampbellEDcl no AgRg no REsp n. 1.471.797/RN
Marques, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 25/11/2014,  2/12/2014.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO NÃO
DEMONSTRADA. PRETENSÃO DE REDISCUTIR QUESTÕES DEVIDAMENTE
EXAMINADAS E DECIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. INVIABILIDADE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Nos rígidos limites estabelecidos pelo  incisos I e II, do Código de art. 535,
Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado.
2. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a Embargante, somente é
possível, excepcionalmente, nos casos em que, reconhecida a existência de um dos
defeitos elencados nos incisos do mencionado  a alteração do julgado art. 535,
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seja consequência inarredável da correção do referido vício; bem como nas
hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, sejam
suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.
3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida no acórdão
embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o resultado da demanda,
é incabível na via dos aclaratórios.
4. Embargos de declaração rejeitados.
( , Rel. MinistraEDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no REsp n. 993.078/SP
Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em  DJe de ) 17/9/2014,  10/10/2014.
 

, rejeitam-se os embargos declaratórios.ANTE O EXPOSTO
É o voto.     
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 2.176.572 / PE
Número Registro: 2024/0380246-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08210530620224058100 8210530620224058100

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

Relator dos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADO : HUGO MENDES PLUTARCO - DF025090
EMBARGADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos24/02/2026  02/03/2026,

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues
e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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